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Introdução

O Homem se torna fator geológico, geomorfológico, climático e a 
grande mudança vem do fato de que os cataclismos naturais são um 
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incidente, um momento, enquanto hoje a ação antrópica tem efeitos 
continuados, e cumulativos, graças ao modelo da vida adotado pela 
Humanidade. Daí vêm os graves problemas de relacionamento entre 
a atual civilização material e a natureza. Assim o problema do espaço 
ganha, nos dias de hoje, uma dimensão que ele não havia obtido jamais 
antes (SANTOS, 1997, p. 17).

A crise ecológica do mundo contemporâneo1 desencadeou a 
construção de uma racionalidade de combate à degradação socioambien-
tal consistente na valorização do interesse coletivo em detrimento do in-
dividual e no fortalecimento de práticas e tecnologias mais sustentáveis, 
mediante o uso de um pensamento cientí%co transdisciplinar. A questão 
ambiental demanda, por si só, um conjunto complexo de análises em bus-
ca de soluções a curto e longo prazo.

Com efeito, o combate às várias formas de degradação indivi-
dualmente consideradas, embora seja um passo essencial para o estabe-
lecimento de patamares mínimos de proteção ambiental, não se mostra 
su%ciente para o enfrentamento de problemas ambientais decorrentes do 
uso reiterado e em conjunto dos recursos naturais em escala regional e 
global – destacadamente as mudanças climáticas, a escassez dos recur-
sos naturais e da biodiversidade e o caos urbano. Tampouco dos con'itos 
socioambientais – ocupação por comunidades carentes e/ou tradicionais 
de áreas ambientalmente protegidas e instalação de empreendimentos e 
implantação de planos regionais de grande impacto territorial. 

1' N' -+.-!#%+' (!' -*#$!' !-+3VO#-&' +*&' !0;*!O&(+' *!L!*!>$!' &+' \6&(*+' -#"#3#X&%V*#+' *!$63%&.%!' (!'

60' ;&.+*&0&' W#$%V*#-+' !' O3+2&3#X&(+' (!' l/',*&FG"-# $"/,')H2&/(-<# &,*5-$%&(&-# "# *(-# .'%+(-# *"#

'%2(,&I(FJ'#"#2"-$G"-#"/',K+&/(-#*(#-'/&"*(*"#"+#/',L&$'#/'+#(#M5()&*(*"#*"#1&*(m'JEdEhE4'H8'E8e'

h,nf,4' o8'  8' D8'N&%"&$'# (+8&",$()# ,(# -'/&"*(*"# *"# %&-/'8'  #+' (!' o&.!#*+Q' G+*!.$!' F.#"!*$#%I*#&4'

C<<?8';8':K8'1+2*!'+';*+23!0&'(&'-*#$!'&02#!.%&3'-+0+'60&'-*#$!'-#"#3#X&%V*#&4'-+.$63%&*Q'h,GG4',8'

O(/&',()&*(*"#(+8&",$()Q'&'*!&;*+;*#&^M+'(&'.&%6*!X&8' #+'(!'o&.!#*+Q'5#"#3#X&^M+'P*&$#3!#*&4'C<<pe'

1E5q14'n8'N"-",1')1&+",$'#&,/)5*",$"<#-5-$",$P1")#"#-5-$",$(*'8' #+'(!'o&.!#*+Q'r&*&0+.(4'C<<pe'

1NFsE'GnhqN4'58'G8'D8'E$'%*&.$L+*0&^a!$'.&$'*!3&^a!$'!.%*!'$+-#!(&(!'!'.&%6*!X&8'n.Q'EDPn,g1'

1N5n,)E),' 5NNH, EfntE8' JN*O8K8' Q-$(*'# "# )5$(-# -'/&(&-Q' #.%!*"!.^a!$' !' (#$;6%&$' .+' %!**#%V*#+8'

56*#72&Q'b&#*V$4'C<:<e'N1f4':@@@e'tnNhE4',8'Q/')'2&(<#/&R,/&(#"#6')S=/(8' #+'(!'o&.!#*+Q' !"&.4':@@C8



bc11DEd, 4'b8e'PE  ,fN4'g8'h8

 !"#$%&'(!')#*!#%+',-+./0#-+'!'1+-#+&02#!.%&34'56*#72&4'"8'94'.8':4';8':<=>:?@4'A&.8BA6.8'C<:C

110

Eis que, a partir da constatação de que a resolução de tais pro-
blemas que ameaçam a qualidade de vida dos seres vivos é decorrente do 
modo de exploração e utilização do território na sociedade, o planejamen-
to da ação humana no espaço e no tempo emerge como a via mais adequa-
da de abarcar a complexidade e a con'ituosidade envolvendo a relação 
entre ser humano e meio ambiente.

Nessa linha de raciocínio, a primeira parte do trabalho abordará 
a necessidade de se vislumbrar a crise ecológica pela perspectiva do terri-
tório, como elemento agregador da diversidade de con'itos políticos, eco-
nômicos, ambientais, culturais, territoriais e sociais na sociedade globa-
lizada, valendo-se para tanto do referencial geopolítico territorial – com 
destaque para as teorizações da geogra%a de Milton Santos. 

A segunda parte desta re'exão tratará da apropriação, pelo 
Estado, dessa nova concepção de território – em contraponto à tradicio-
nal concepção de território como o domínio de validade da ordem jurídica 
de um determinado Estado soberano – mediante a criação de instrumen-
tos de planejamento voltados para a proteção dos direitos socioambien-
tais, em suas mais diversas facetas.

Território, sociedade e meio ambiente: o território 

como uma categoria de análise social

A crise ambiental é a crise de nosso tempo. O risco ecológico questio-
na o conhecimento do mundo. Esta crise apresenta-se a nós como um 
limite no real, que ressigni%ca e reorienta o curso da história: limite 
do crescimento econômico e populacional; limite dos desequilíbrios 
ecológicos e das capacidades de sustentação da vida; limite da pobreza 
e da desigualdade social. Mas também crise do pensamento ocidental 
(LEFF, 2001, p. 191).

A compreensão da dinâmica da sociedade contemporânea e de 
suas mazelas perpassa pela análise das diversas relações a nível local, 
regional, nacional e global que condicionam a utilização do espaço pelo 
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homem, o que, por sua vez, produzirá seus efeitos excludentes ou inclu-
dentes nos diferentes lugares e grupos sociais.

Todavia, no contexto atual, veri%ca-se uma concreta di%culdade 
de estabelecimento, de maneira satisfatória, das causas, efeitos e soluções 
para as mais variadas formas de desigualdades (econômica, ambiental, 
social, política, etc.), uma vez presente uma realidade cada vez mais com-
plexa e con'ituosa, que envolve não somente o uso e a ocupação do solo, 
mas seus efeitos sobre o meio ambiente.

Tal complexidade, transposta da realidade para a teoria cientí%-
ca e compreendida como o conjunto de processos de associação das partes 
com o todo e vice-versa (CAMPOS, 2010, p. 13), advém justamente da 
constatação de que “o todo é maior do que a soma das partes” (CAPRA, 
2006) e de que tudo está inter-relacionado e é interdependente, em con-
traposição a uma visão reducionista e unidimensional da realidade2. 

A con'ituosidade, por seu turno, é característica da sociedade 
multicultural e formada por diversos projetos de desenvolvimento incon-
ciliáveis entre si3, que se traduzem por relações de poder e disputas por 
discursos nas esferas da política internacional e doméstica, da construção 
de políticas públicas, da economia de mercado e, como se vem perceben-
do, também no meio cientí%co. As normas jurídicas, por sua vez, buscam, 

2' g+'%+-&.%!'Y'06(&.^&';&*&(#O0I7-&'!.O!.(*&(&'.+'-&0;+'-#!._[-+4'D+*#.'3!-#+.&'\6!'&'-#u.-#&4'

&%j' 0!&(+$' (+' $j-63+' vv4' 3#&' &' *!&3#(&(!' ;+*' 60' [3%*+' *!(6-#+.#$%&' \6!' 3#0#%&"&' &' ;*+(6^M+' (+'

-+.W!-#0!.%+'(+'%+(+'&+'-+.W!-#0!.%+'(!'$6&$';&*%!$'l/'+'#-"#(#'%2(,&I(FJ'#*'#$'*'#,J'#6%'*5I&--"#

M5()&*(*"-#'5#6%'6%&"*(*"-#,'1(-#"+#%")(FJ'#T-#6(%$"-#/',-&*"%(*(-#&-')(*(+",$"m'JDN ng4',8'

C-#-"$"#-(8"%"-#,"/"--P%&'-#T#"*5/(FJ'#*'#.5$5%'8'1M+'H&63+Q'5+*%!Xe'Fg,15N4'C<<<8';8'?CK8
3' g+$'(#X!*!$'(!'D#3%+.'1&.%+$'JC<<w4';8'Cw@KQ'l\6&.(+'$!'L&3&'!0'D6.(+4'!$%I'$!'L&3&.(+4'$+2*!%6(+4'

!0'D!*-&(+'\6!'W+A!4'&+'-+.%*I*#+'(!'+.%!04'&%*&"!$$&'%6(+4'#.-36$#"!'&'-+.$-#u.-#&'(&$';!$$+&$8'

D!*-&(+'(&$' -+#$&$4' #.-36$#"!'&'.&%6*!X&e'0!*-&(+'(&$' #(j#&$4' #.-36$#"!'&' -#u.-#&'!'&' #.L+*0&^M+e'

0!*-&(+' ;+3Z7-+8' o6$%&0!.%!4' &' "!*$M+' ;+3Z7-&' (!$$&' O3+2&3#X&^M+' ;!*"!*$&' j' &' (!0+-*&-#&' (!'

0!*-&(+8'N'.!+3#2!*&3#$0+'j'+'+6%*+'2*&^+'(!$$&'O3+2&3#X&^M+';!*"!*$&4' !' &02+$'!$$!$'2*&^+$'x'

(!0+-*&-#&' (!' 0!*-&(+' !' .!+3#2!*&3#$0+' x' $M+' .!-!$$I*#+$' ;&*&' *!(6X#*' &$' ;+$$#2#3#(&(!$' (!'

&[*0&^M+' (&$' L+*0&$' (!' "#"!*' -6A&' $+3#(&*#!(&(!' j' 2&$!&(&' .&' -+.7Oy#(&(!4' .&' "#X#.W&.^&'

$+3#(I*#&4'#$%+'j4'.+'%!**#%V*#+'-+0;&*73W&(+8'1!'!$$&'-+."#"u.-#&'-+.W!-!'60&'*!O63&^M+'!`%!*#+*4'

!$%&'$!'-+02#.&'-+0'L+*0&$'.&-#+.&#$'!'3+-&#$'(!'*!O63&^M+8'N'-+.i#%+'!.%*!'!$$&$'.+*0&$'(!"!4'

W+A!4'$!*'60'(&(+'L6.(&0!.%&3'(!'&.I3#$!'O!+O*I[-&m8'
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em uma incessante inefetividade, reduzir as complexidades em um mun-
do paralelo, que almeja a segurança jurídica e o controle dos abusos e ile-
galidades. Sob tal espectro, as ciências humanas, destacadamente a partir 
da geogra%a4, passaram a promover o reconhecimento do elo existente 
entre as relações sociais, a distribuição destas no espaço e as consequên-
cias de tal distribuição nessas próprias relações. 

À referida distribuição do conjunto de conexões sociais, com o 
consequente reconhecimento da complexidade e da con'ituosidade ine-
rentes à realidade que compõe e transforma o espaço, dá-se o nome de 
território, o qual, por seu turno, apresenta-se para as ciências humanas 
como uma categoria própria de análise social.

Portanto, espaço se difere de território, na medida em que o pri-
meiro é a localidade onde se projetam as relações entre homem e espaço 
do segundo, material ou até mesmo virtual. Assim, adota-se no estudo em 
comento o entendimento pelo qual o território é um espaço e um produto 
social, também denominado por espaço geográ%co. Em síntese, a respeito 
da diferenciação entre espaço geográ%co (território) e espaço:

?' n0;+*%&'(!$%&-&*'\6!4'&'(!$;!#%+'(!'$!*'+*#6.(&'(&'O!+O*&[&4'&';!*$;!-7"&'%!**#%+*#&3'(&'*!&3#(&(!'

%*&.$-!.(!6' +$' 3#0#%!$' *ZO#(+$' (&' -#u.-#&' -&*%!$#&.&4' %*&.$L+*0&.(+>$!' !0'60' #.$%*60!.%&3' (!'

&O*!O&^M+'(&'%*&.$(#$-#;3#.&*#(&(!4'!4'&$$#0'$!.(+4';*!$!.%!'!0'(#"!*$+$'&$;!-%+$'(!'&;3#-&^M+'(!'

+6%*+$'*&0+$'(&$'-#u.-#&$'&02#!.%&#$'!'!-+./0#-&$8'g&$';&3&"*&$'(!'D#3%+.'1&.%+$'J:@@@4';8'pCKQ'

l+$'0!$0+$'+2A!%+$';+(!0'(#&3+O&*'-+0'&$'0&#$'(#"!*$&$'(#$-#;3#.&$'z888{'E'\6!$%M+'\6!'$!'-+3+-&'

j4';+#$4'$+2*!%6(+4'60&'\6!$%M+'(!'0j%+(+4'#$%+'j4'(&'-+.$%*6^M+'(!'60'$#$%!0&'#.%!3!-%6&3'\6!'

;!*0#%&4' &.&3#7-&0!.%!4'&2+*(&*'60&' *!&3#(&(!4' &';&*7*'(!'60';+.%+'(!'"#$%&m8'gM+'+2$%&.%!4'

-+0+'&3!*%&' +Oj*#+'5+$%&'JC<<?4';8'9=K4'-&(&'*&0+'(+'-+.W!-#0!.%+'-#!._[-+'$!'"&3!'(&'-&%!O+*#&'

(+'!$;&^+'O!+O*I[-+'-+0'+'!.L+\6!'0&#$';!*7.!.%!'Y'$6&'*!$;!-7"&'I*!&'(!'&%6&^M+Q'l!.\6&.%+'

+'O!VO*&L+'%!.(!'&'!.L&7X&*'0&%!*#&3#(&(!'(+'%!**#%V*#+4'!0'$6&$'0k37;3&$'(#0!.$a!$'J#.-36$#"!'

&' (#0!.$M+' (&' #.%!*&^M+' $+-#!(&(!B.&%6*!X&K' z888{e' &' 5#u.-#&' H+3Z7-&' !.L&7X&' $6&' -+.$%*6^M+' &'

;&*7*'(!' *!3&^a!$'(!';+(!*' J.&'0&#+*#&'(&$'"!X!$4' 3#O&(&'Y' -+.-!;^M+'(!',$%&(+Ke' &',-+.+0#&4'
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o espaço geográ%co é diferenciado, pois resulta de um passado históri-
co, da densidade demográ%ca, da organização social e econômica e dos 
recursos técnicos dos povos que habitam os diferentes lugares. Com 
quanto, o espaço é o lugar onde estas ações se realizam podendo existir 
espaços não geogra%záveis (QUEIROZ, 2009, p. 27).

Dessa maneira, de acordo com a geogra%a inaugurada por 
Milton Santos, o território só merece ser avaliado como espaço usado, 
como uma extensão apropriada5. A respeito, Berta Becker (2006, p. 51) 
esclarece que:

território é o espaço da prática. É o produto da prática espacial: inclui 
a apropriação efetiva ou simbólica de um espaço, implica na noção de 
limite – componente de qualquer prática – manifestando a intenção de 
poder sobre uma porção precisa do espaço. Por outro lado, é também 
um produto usado, vivido pelos atores, utilizado como meio para sua 
prática. A territorialidade humana é uma relação com o espaço que 
tenta afetar, in'uenciar ou controlar ações através do controle do ter-
ritório. É a face vivida e materializada do poder. 

Noutros termos, o território é um produto das práticas e das sig-
ni%cações dadas a ele pela sociedade, e disputadas dentro dela, com uma 
intenção de poder6. Em um conceito lato, o território é o espaço físico que 
abriga o patrimônio natural, mas principalmente suas estruturas de pro-
dução e os espaços de reprodução da sociedade (MORAES, 2005, p. 140).

Signi%ca dizer que o território é constituído a partir da in-
teração de múltiplos agentes públicos e privados, fatores e interesses, 
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todos atuando como centros de poder. Como consequência, uma es-
trutura territorial cada vez mais densa é formada na medida em que 
abarca, a um só tempo, uma multiplicidade de poderes especí%cos, cada 
qual acompanhado de projetos de desenvolvimento sobre o território 
(RUCKERT, 2005, p. 31). 

Daí por que, segundo o magistério de Koga, o território está 
ligado à própria noção de totalidade, justamente em virtude da rede de 
conexões presentes nas relações sociais, e, por conseguinte, con%gura-se 
como a categoria teórica adequada para %ns de planejamento:

a dimensão territorial ganha concretude justamente pelo seu aspecto 
intrinsecamente relacional, em decorrência não somente das relações 
sociais estabelecidas no lugar cotidiano, como também pela possibili-
dade de seu alcance com outras dimensões [...]. Pois a partir do territó-
rio vai-se além da visão micro ou do localismo reducionista, tendo em 
vista que as próprias condições de vida do lugar remetem diretamente 
a relação entre populações e lugares, entre pedaço e outro da cidade, 
entre o lugar e a totalidade da cidade, entre a situação do lugar e as 
políticas que se direcionam à manutenção ou à transformação das con-
dições de vida (KOGA, 2003, p. 55)7.

Considerando o território como categoria de análise social ne-
cessária para o planejamento, a seguir serão sistematizadas suas princi-
pais características no contexto hodierno. 

7' g&'0!$0&' 3#.W&Q' l+' %!**#%V*#+'6$&(+'j'60&' -&%!O+*#&' #.%!O*&(+*&';+*'!`-!3u.-#&'!'\6!4' !$;!>
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A partir da concepção do território como o conjunto das relações 
sociais de poder que de%nem as formas de utilização dos espaços pelo ser 
humano, é possível traçar suas principais características, no intuito de 
demonstrar a sua importância epistemológica para a compreensão dos 
problemas atuais.

Em primeiro lugar, há que se conceber o território como ele-
mento ativo no processo de desenvolvimento ou de retrocesso social e 
ambiental, materializando-se na realidade concreta por panoramas de 
fragmentação espacial ou, na expressão cunhada por David Harvey (2009, 
p. 111), por “desenvolvimentos geográ%cos desiguais”. 

A esse respeito, qualquer análise super%cial em escala local, re-
gional, nacional e global chegará à conclusão da existência de territórios 
de desigualdades, nos quais se instaurou um panorama de dependência 
em relação a outros territórios8. Por exemplo, no âmbito da cidade, há 
espaços periféricos e espaços centrais privilegiados. Na esfera regional, 
constatam-se cidades metropolitanas cuja população é dependente dos 
serviços e do trabalho precários fornecidos por cidades satélites. Por seu 
turno, um só país pode compartilhar de regiões historicamente favore-
cidas, enquanto outras se encontram em estado de penúria. Por %m, em 
termos globais, a leitura do mapa geográ%co do mundo conduz à inques-
tionável desigualdade entre os países do Norte e do Sul. 

Daí decorre o entendimento segundo o qual existem múltiplas 
territorialidades, cada qual em uma escala de análise diversa9, o que não 
impede o diálogo, as conexões recíprocas e as sobreposições, muito pelo 
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contrário, incita o diálogo e os campos de análise. Ao re'etir sobre a ques-
tão, Haesbaert (2005, p. 6774-6792) propõe a identi%cação desses “múlti-
plos territórios” por meio das seguintes modalidades de territorializações:

a) Territorializações mais fechadas, quase “uniterritoriais” no sentido 
de imporem a correspondência entre poder político e identidade cul-
tural, ligadas ao fenômeno do territorialismo, como nos territórios de-
fendidos por grupos étnicos que se pretendem culturalmente homogê-
neos, não admitindo a pluralidade territorial de poderes e identidades. 
b) Territorializações político-funcionais mais tradicionais, como a do 
Estado-nação que, mesmo admitindo certa pluralidade cultural (sob a 
bandeira de uma mesma “nação” enquanto “comunidade imaginada”, 
nos termos de Anderson, 1989), não admite a pluralidade de poderes.
c) Territorializações mais 'exíveis, que admitem a sobreposição ter-
ritorial, seja sucessiva (como nos territórios periódicos ou espaços 
multifuncionais na área central das grandes cidades) ou concomi-
tantemente (como na sobreposição “encaixada” de territorialidades 
político-administrativas). 
d) Territorializações efetivamente múltiplas – uma “multiterritoriali-
dade” em sentido estrito, construídas por grupos ou indivíduos que 
constroem seus territórios na conexão 'exível de territórios multifun-
cionais e multi-identitários. 

Em decorrência das características sobreditas, o território 
torna-se cada vez mais alvo de disputas, de tal sorte que, além de carac-
terizado pelos modos de produção e reprodução da sociedade, também 
se apresenta como um campo em que se projeta o exercício de poder, 
estando o território igualmente sujeito às mais variadas regras de fun-
cionamento, seja por meio de regulações estatais, seja por regras sociais 
ou mercadológicas. Ademais, o território denuncia as injustiças sociais 
e as fragilidades ambientais.  

É dizer, o território está atrelado à ideia de domínio. Sendo as-
sim, como elucida Vilela (1999, p. 83) o território traduz-se como “um 
campo de forças, uma teia ou rede de relações sociais que, a par de sua 
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complexidade interna, de%ne ao mesmo tempo, um limite, uma alterida-
de: a diferença entre nós (comunidade) e os outros (os de fora)”. 

O território, destarte, observa na técnica e na ciência a principal 
forma pela qual o homem interage com a natureza, passando ele próprio 
a ser objeto de normatização e da incidência de técnicas e tecnologias10. 
Ademais, como bem salienta Milton Santos no bojo de toda a sua obra, é 
certo que, hodiernamente, a partir de um processo desencadeado após a 
Segunda Guerra Mundial, vive-se um período que, além de tornar o meio 
técnico-cientí%co um fator preponderante de poder, também é delineado 
pelo domínio sobre as informações.  

Sob outro giro, porém ainda sobre a questão da ordem que rege 
o território, o fenômeno da globalização adentrou as fronteiras nacionais, 
acentuando a problemática da dinâmica territorial como espaço social11. 

Nesse sentido, a geogra%a revela o desa%o existente na identi-
%cação dos elementos formadores do território a partir das noções de or-
dem global e ordem local:

trata-se, portanto, de pensar sobre uma nova ordem mundial que rela-
ciona o global e o local. A ordem global serve-se de uma população es-
parsa de objetos regidos por essa lei única que os constitui em sistema, 
característica essencial do período técnico cientí%co e informacional, 
produtor de verticalidades. Já a ordem local diz respeito a uma popu-
lação contígua de objetos, reunidos pelo território e, como território, 

10 H+*' %j-.#-&$' !.%!.(!>$!' l+' -+.A6.%+'(!'0!#+$' #.$%*60!.%&#$' !' $+-#&#$4' -+0'+$' \6&#$' +' W+0!0'
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regidos pela interação, pela contiguidade, que Milton vai também de-
nominar de horizontalidades (SOUZA, 2005, p. 254)12.

Em atenção às horizontalidades e verticalidades, a geogra%a for-
nece a noção de lugar como o espaço de resistência, imbricado em redes 
que se opõem às formas impositivas de territorialidade de setores hege-
mônicos sobre os espaços locais, isto é, um dos fundamentais sentidos da 
geogra%a reside justamente no diagnóstico desses lugares, tudo visando à 
transformação do status quo (MENDONÇA, 2001, p. 113). 

A disputa envolvendo o domínio do território nunca foi tão atu-
al: a multiplicidade de atores e a complexidade das relações entre eles re-
de%niram o papel político do Estado sobre o território, que agora deve ser 
gestionado e coordenado em toda a sua totalidade. Especialmente após o 
fracasso social da ideia neoliberal de Estado mínimo, ao governo é dado 
destaque na concepção e formulação de novas políticas de desenvolvi-
mento, porém, cumpre ressaltar, ainda com a manutenção de uma estrei-
ta relação com poder econômico, como já explanado no tópico anterior. 

Como apontado por Berta Becker (2005, p. 72), a revolução 
cientí%co-tecnológica, as organizações em redes de informação, comuni-
cação, %nanceiras, empresariais e sociopolíticas transcenderam fronteiras 
nacionais, geraram relações locais/globais afetando, portanto, a possibili-
dade de ordenar o território. Desse modo: 

desenvolvimento territorial socialmente inclusivo e ambientalmente 
prudente de certas localidades/regiões pode depender não tanto de 
políticas especí%cas de inserção, mas da forma como elas se relacio-
nam com as demais estruturas regionais não só da respectiva forma-
ção socioeconômica nacional como da própria economia mundializada 

(THEIS, 2006, p. 13).
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Do exposto extrai-se que o território está ancorado nos seguin-
tes fenômenos: 

1) domínio territorial por meio da técnica, na medida em que o 
meio técnico-cientí%co-informacional colabora com os %ns mer-
cadológicos nos processos de interação entre os seres humanos 
e de apropriação da natureza; 

2) globalização econômica que permite a fragmentação das fron-
teiras territoriais nacionais por grandes empresas, propiciando 
a manutenção de territorialidades desiguais materialmente, po-
rém uniformes na sua racionalidade; 

3) multiplicidade de agentes interventores imbricados com seus 
respectivos projetos de desenvolvimento, o que se exterioriza 
pelos con'itos existentes entre mercado, Estado e sociedade ci-
vil organizada ou, sobre outro espectro, pela discrepância entre 
os interesses locais, regionais, nacionais e globais; 

4) sobreposição normativa, já que o território passa a ser objeto 
de regulação, tanto pelo Estado quanto pelas regras sociais e de 
mercado, sem prejuízo da incidência do meio técnico-cientí%co-
-informacional, cada qual em velocidades distintas, porém to-
dos visando à conformação do domínio sobre o território; 

5) multiescalaridade territorial – para além das escalas numéricas 
ou grá%cas da cartogra%a –, que consubstancia não somente um 
método de análise da realidade (local, regional, nacional, glo-
bal), como também se con%gura em relações concretas e dinâ-
micas que se conectam.

Após traçar os contornos epistemológicos da perspectiva terri-
torial de leitura da realidade, será explicitada a dimensão territorial dos 
problemas socioambientais hodiernos.
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dimensão territorial do desenvolvimento sustentável

Tal como o território, a qualidade do meio ambiente13 é re-
sultado da relação do ser humano com o seu entorno (espaço)14, sen-
do diretamente afetada pelos arranjos conformadores do território, 
pelo fenômeno da globalização e pelo uso da técnica, da ciência e da 
informação. Além disso, o território é igualmente objeto contínuo 
de apropriação normativa, tanto no que se refere à legislação estatal 
quanto pelas regras de mercado, acenando para a conflituosidade e 
para a dificuldade inerente à concretização do princípio do desenvol-
vimento sustentável15. 

Como já esposado preambularmente, a crise ecológica é um pro-
blema civilizacional na medida em que o meio ambiente não tem condi-
ções de suportar a demanda proveniente do avanço técnico-cientí%co, do 

13' N' -+.-!#%+' (!'0!#+' &02#!.%!' +*&' !0;*!O&(+' j' (!' $!.7(+' &0;3+4' !.O3+2&.(+' .M+' $V' +'0!#+'

&02#!.%!' .&%6*&34'0&$' %&02j0'+' -63%6*&34' &*7[-#&3' !' (+' %*&2&3W+8' E$$#04'0!#+' &02#!.%!4' ;!3+'

-j3!2*!'-+.-!#%+'(!' o+$j'EL+.$+'(&'1#3"&' JC<<=4';8'CK4'j'l&' #.%!*&^M+'(+'-+.A6.%+'(!'!3!0!.%+$'

.&%6*&#$4'&*7[-#&#$'!'-63%6*&#$'\6!';*+;#-#!0'+'(!$!."+3"#0!.%+'!\6#3#2*&(+'(&'"#(&'!0'%+(&$'&$'

suas formas”. 
:?' lE'W#$%V*#&'(+'W+0!0'$+2*!'&'f!**&'j'&'W#$%V*#&'(!'60&'*+%6*&';*+O*!$$#"&'!.%*!'+'W+0!0'!'+'

!.%+*.+8',$$!';*+-!$$+'$!'&-!3!*&'\6&.(+4';*&7-&0!.%!'&+'0!$0+'%!0;+4'+'W+0!0'$!'(!$-+2*!'

-+0+'#.(#"Z(6+'!'#.#-#&'&'0!-&.#X&^M+'(+'H3&.!%&4'&*0&.(+>$!'(!'.+"+$'#.$%*60!.%+$';&*&'%!.%&*'

(+0#.I>3+8'E'.&%6*!X&'&*7[-#&3#X&(&'0&*-&'60&'O*&.(!'06(&.^&'.&'W#$%V*#&'W60&.&'(&'.&%6*!X&8'

q+A!4'-+0'&'%!-.+-#u.-#&4'&3-&.^&0+$'+'!$%IO#+'$6;*!0+'(!$$&'!"+36^M+m'J1EgfN14':@@=4';8':=K8'
:w' H&*&' +$' [.$' !0' &;*!^+4' ;+(!>$!' #.L!*#*' \6!' +' ;*#.-Z;#+' (+' (!$!."+3"#0!.%+' $6$%!.%I"!3' ;*&O>

0&7X+6>$!4' &(\6#*#.(+' 60&' L6.^M+' ;*+%!7"&' (+'0!#+' &02#!.%!4' .+' $!6' $!.7(+' &0;3+4' 0&$'

\6!'!L!7"&0!.%!'.M+'*!$;+.(!'Y'\6!$%M+'(+$' 3#0#%!$'(+'-*!$-#0!.%+4'60&'"!X'\6!'%!0'-+0+'

;*!0#$$&' &' -+0;&72#3#(&(!' !.%*!' +' &%6&3' 0+(!3+' !-+./0#-+' -+0' +' (!$!."+3"#0!.%+' !' &'

$6$%!.%&2#3#(&(!8',0'"!*(&(!4'-&2!'&+'*!L!*#(+';*#.-Z;#+'&O*!O&*'!0'$!6'.k-3!+'!$$!.-#&3'60'L!#`!'

(#"!*$#[-&(+'(!'*!$;+.$&2#3#X&^a!$'&'[0'(!'\6!'+'-*!$-#0!.%+'!-+./0#-+'!'(!0&#$'&7"#(&(!$'

(!O*&(&(+*&$'(+'0!#+'&02#!.%!'+2$!*"!0'+$'(#%&0!$'$+-#+&02#!.%&#$';+$%63&(+$'-+.$7%6-#+.&3'

!'.+*0&7"&0!.%!8'
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mercado e do modo de vida da sociedade globalizada, o que é acentuado 
pelo vertiginoso crescimento demográ%co das grandes cidades16.

As causas dos problemas ambientais têm a sua origem na pró-
pria signi%cação e na funcionalidade dada à natureza e ao meio ambiente 
pelas relações de poder dominantes no território, as quais se expressam 
em diversas escalas que dialogam entre si. 

Nesse contexto, a utilização do termo socioambiental, o qual é 
empregado no presente trabalho e será apreciado na sua faceta jurídico-
-constitucional no próximo tópico, conjuga-se com essa perspectiva de 
território justamente porque:

tornou-se muito difícil e insu%ciente falar de meio ambiente somente 
do ponto de vista da natureza quando se pensa na problemática inte-
ração sociedade-natureza do presente, sobretudo no que concerne a 
países em estágio de desenvolvimento complexo. O termo “sócio” apa-
rece, então, atrelado ao termo “ambiental” para enfatizar o necessário 
envolvimento da sociedade enquanto sujeito, elemento, parte funda-
mental dos processos relativos à problemática ambiental contemporâ-
nea (MENDONÇA, 2001, p. 117). 

Tendo constatação supracitada em mente, é possível traçar al-
gumas contribuições da perspectiva territorial para a apreciação e o acla-
ramento dos problemas socioambientais em curso.

A primeira das contribuições se refere à inserção da problemáti-
ca espacial no âmbito da discussão socioambiental, isto é, torna-se funda-
mental a re'exão acerca do modo como a sociedade se distribui no espaço 
e a forma como essa distribuição se re'ete em espaços de desigualdade 
no acesso aos recursos ambientais e ao próprio direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 

:p 5+0+'!.L&7X&'t!S*!%'J:@@@4';8'pK4'&'*!$;!#%+'(&'(#0!.$M+'O!+;+3Z7-&'(+'0!#+'&02#!.%!Q'l(!'L&%+'

;&*&'60'O!VO*&L+4'&'.+^M+'(!'0!#+'&02#!.%!'.M+'*!-+2*!'$+0!.%!'&'.&%6*!X&4'&#.(&'0!.+$'&'L&6.&'

!'&'i+*&'$+0!.%!8',$%!'%!*0+'zO!+O*&[&'$+-#+&02#!.%&3{'(!$#O.&'&$'*!3&^a!$'(!'#.%!*(!;!.(u.-#&'

\6!'!`#$%!0'!.%*!'+'W+0!04'&$'$+-#!(&(!$'!'+$'-+0;+.!.%!$'U$#-+$4'\6Z0#-+$4'2#V7-+$'(+'0!#+'!'

#.%!O*&'%&02j0'$!6$'&$;!-%+$'!-+./0#-+$4'$+-#&#$'!'-63%6*&#$m8 
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Nesse sentir, o ideário de desenvolvimento sustentável adqui-
re uma dimensão territorial importante, uma vez que, como nos ensina 
Ignacy Sachs (2006, p. 15), concatena-se com “a distribuição espacial dos 
recursos, das populações e das atividades”. 

Há uma estreita relação contida na perspectiva dos arranjos ter-
ritoriais com o princípio da equidade inter e intrageracional ambiental, 
ou princípio do acesso equitativo ao meio ambiente, o qual preconiza o 
direito igualitário, e, por conseguinte, sem quaisquer formas de exclusão 
ou de privilégios, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e aos re-
cursos naturais de modo geral. 

A aludida problemática se expressa de maneira mais evidente na 
realidade concreta precipuamente pelos con'itos socioambientais envol-
vendo territorialidades especí%cas ameaçadas pelo processo de acumula-
ção capitalista em contraposição ao modo de ser e viver das comunidades 
tradicionais17, as quais são dependentes – tanto materialmente quanto 
culturalmente – dos recursos naturais. 

É impossível não vislumbrar o problema da condição de vida 
ameaçada das comunidades tradicionais, assim como das populações 
carentes que habitam áreas ambientalmente sensíveis, como resultado 
direto do processo de segregação socioespacial e, portanto, como um 
problema de dimensão territorial. Assim sendo, associada ao debate da 
conjugação dos desa%os sociais e ambientais, destaca-se a problemática 
das vulnerabilidades socioambientais. 

A propósito, valendo-se da teorização de Alves, entende-se que 
a vulnerabilidade socioambiental pode ser considerada como a coexistên-
cia ou sobreposição espacial entre grupos sociais muito pobres e com alta 

17' E'-+.-!#%6&^M+'(!';+"+$'!'-+06.#(&(!$'%*&(#-#+.&#$'O&.W+6'-+.%+*.+$'-+0'&'!(#^M+'(+')!-*!%+'

G!(!*&3'.8'p8<?<BC<<=4'\6!'#.$7%6#6'&'H+3Z7-&'g&-#+.&3'(!')!$!."+3"#0!.%+'16$%!.%I"!3'(+$'H+"+$'!'

5+06.#(&(!$'f*&(#-#+.&#$4'\6!'&'(![.#6'.+$'$!O6#.%!$'%!*0+$Q'lH+"+$'!'5+06.#(&(!$'f*&(#-#+.&#$Q'

O*6;+$'-63%6*&30!.%!'(#L!*!.-#&(+$'!'\6!'$!'*!-+.W!-!0'-+0'%&#$4'\6!';+$$6!0'L+*0&$';*V;*#&$'

(!'+*O&.#X&^M+'$+-#&34'\6!'+-6;&0'!'6$&0'%!**#%V*#+$'!'*!-6*$+$'.&%6*&#$'-+0+'-+.(#^M+';&*&'$6&'

*!;*+(6^M+'-63%6*&34'$+-#&34'*!3#O#+$&4'&.-!$%*&3'!'!-+./0#-&4'673#X&.(+'-+.W!-#0!.%+$4'#.+"&^a!$'

!';*I7-&$'O!*&(+$'!'%*&.$0#7(+$';!3&'%*&(#^M+m8'
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privação (vulnerabilidade social) em áreas de risco com degradação am-
biental (vulnerabilidade ambiental). Nesse sentido: 

não é por acaso que as áreas de riscos e degradação ambiental também 
são, na maioria das vezes, áreas de pobreza e privação social. [...] a vul-
nerabilidade ambiental é um fator relevante na con%guração da distri-
buição espacial das situações de pobreza e privação social na metrópole 
paulistana, o que de modo geral deve repetir-se em outras metrópoles 
brasileiras devido à similaridade dos processos que as formaram e os 
problemas que enfrentam na atual conjuntura do país (KÄSSMAYER, 
2009 apud ALVES, 2005).

Outrossim, é de se salientar que a questão do acesso equitativo 
ao meio ambiente ecologicamente revela-se mais profunda que os con'i-
tos declarados por acesso aos recursos naturais, traduzindo-se para qual-
quer interferência sobre o meio ambiente ecologicamente equilibrado de 
outrem engendrada por agentes que usufruam de um domínio sobre certa 
parcela territorial.

Os instrumentos de planejamento territorial, em última análise, 
representam a maior expressão da tentativa, muito mais de indução que 
de controle, sobre as discrepâncias espaciais que se assentam nos arranjos 
territoriais. Isso nos leva à segunda contribuição da perspectiva territorial 
à crise socioambiental, qual seja, a de que a efetividade das políticas am-
bientais depende da criação de meios dinâmicos de acompanhamento da 
velocidade das relações sociais e do meio técnico-cientí%co-informacional.

Ao abordar esse tópico, Acselrad (2001, p. 84) aponta para a cri-
se do Estado no enfrentamento dos modos de degradação ambiental. Tal 
crise é consubstanciada, no seu entender, na incapacidade e desmonta-
gem do sistema de %scalização e gestão ambientais, na precarização das 
atividades dependentes direta ou indiretamente da liberação de recursos 
orçamentários contingenciados, no esvaziamento gradual dos órgãos 
cole giados ambientais, na incapacidade de satisfazer as necessidades de 
saneamento do país e, por %m, na tolerância e até mesmo respaldo de 
projetos ambientalmente insustentáveis. 
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No entendimento do geógrafo, dois processos que ocorrem de 
maneira simultânea caracterizam a territorialidade do capitalismo brasi-
leiro, quais sejam:

o primeiro diz respeito à concentração crescente do poder de contro-
le dos recursos naturais nas mãos de poucos agentes. [...] O segundo 
processo característico da territorialidade capitalista brasileira é o de 
privatização do uso do meio ambiente comum, mais especi%camente 
do ar e das águas de que dependem todos os grupos humanos. A repro-
dução da moderna sociedade capitalista no Brasil, com sua particular 
modalidade de “fordismo”, se baseou na aceleração dos ritmos de pro-
dução e na intensi%cação do trabalho.  Por necessidade de geração de 
lucros crescentes, mediante a acumulação intensiva, foi permanente o 
esforço em aumentar a velocidade de recuperação do capital investido, 
fazendo com que tal aceleração acabasse por se chocar com os ritmos, 
mais lentos, de regeneração próprios aos indicadores qualitativos do 
meio físico (ACSELRAD, 2007, p. 200).

Caso exemplar dessa disparidade de ritmos (ou de forças?) entre 
as políticas públicas e as demandas mercadológicas reside no modo pelo 
qual se deu o processo de internalização e incorporação dos alimentos 
transgênicos (organismos geneticamente modi%cados) no Brasil.

Como se sabe, as plantações de alimentos transgênicos se ins-
talaram ilegalmente no país a partir do contrabando das sementes de ou-
tros países (especialmente da Argentina) na década de 1990. Assim, aqui 
entraram pela conivência estatal, por in'uência destacada do setor agrá-
rio no governo durante anos. Posteriormente, o governo cedeu às pres-
sões da empresa Monsanto e dos agricultores de soja transgênica do Rio 
Grande do Sul, autorizando temporariamente o plantio e a comercializa-
ção da soja geneticamente modi%cada e sancionando uma legislação (Lei 
de Biossegurança, n. 11.105/2005) que retira a exigência de estudos de 
impacto ambiental e sobre a saúde humana antes da liberação de qualquer 
variedade transgênica (GREENPEACE, 2011).

De outro lado, há uma pressão cada vez maior do setor econômico 
sobre os licenciamentos ambientais que passaram a ser considerados como 
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um “entrave ao desenvolvimento”, especialmente nos chamados “grandes 
projetos de desenvolvimento”18, capitaneados pelo poder econômico e legi-
timados pelos setores governamentais a esse associado, cujo funcionamen-
to está a depender apenas da expedição das licenças ambientais19. 

Eis que a complexidade e a con'ituosidade em torno dos impac-
tos socioambientais desses empreendimentos conduzem às teorizações 
acerca do apoio geográ%co às ciências ambientais, no que se refere à exis-
tência de impactos socioambientais territoriais. 

Em consonância com a ideia de que o território caracteriza-se 
pelo processo cada vez mais complexo e denso de interligação das partes 
que o compõem, o que pode ser veri%cado em diferentes escalas, a análise 
do conjunto dos diversos arranjos socioespaciais revela a emergência de 
impactos socioambientais para além da área de sua localização física.

Nesse sentido, a obra, a atividade ou o empreendimento poten-
cialmente impactante para o meio ambiente passam a ser estudados não 
apenas pela sua área de in'uência direta, mas também sob o ponto de 
vista dos denominados impactos cumulativos e sinérgicos.

Tem-se como cumulativa a somatória de impactos de cada obra, 
atividade ou empreendimento, de mesma natureza, a serem implantados 
em uma determinada região. Ou seja, tal impacto exige, para a sua iden-
ti%cação, a distinção da parcela dos impactos de cada um desses projetos.  

:�' H+*' O*&.(!$';*+A!%+$'!-+./0#-+$'!.%!.(!0>$!'&$' lO*&.(!$'6.#(&(!$';*+(67"&$4' &'0&#+*#&'(&$'

\6&#$';&*&'+'(!$!."+3"#0!.%+'(!'&7"#(&(!$'2I$#-&$4'-+0+'&**&.\6!'+6'#.Z-#+'(!';+$$Z"!#$'-&(!#&$'

;*+(67"&$4' ;&*&' &' ;*+(6^M+'(!' &^+4' -+2*!' !' &360Z.#+e' +6%*&$' ;&*&' &' !`%*&^M+'(!';!%*V3!+4' OI$'
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&.%!*#+*!$'z888{'-+0;3!`+$'#.(6$%*#&#$';+*%6I*#+$4'!4'!0'+6%*&'!$-&3&4'6$#.&$'.6-3!&*!$4'O!+%j*0#-&$'
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É interessante notar que a discriminação de tais impactos no espaço igual-
mente deve contemplar a cumulatividade sob a perspectiva temporal, ou 
seja, no passado, presente e futuro. 

Como exemplo, um estabelecimento licenciado em uma área de 
beleza e riqueza natural pode não ser signi%cativamente degradante, po-
rém, sua paisagem e sua biodiversidade estarão ameaçadas caso o Poder 
Público permita a instalação de diversos estabelecimentos semelhantes 
naquela região. 

O mesmo raciocínio pode ser aplicado para os casos de autori-
zações de desmate em Áreas de Preservação Permanente na preservação 
da mata ciliar ou, ainda, para a soma e a concentração, em uma mesma 
área, de focos de emissão de e'uentes poluentes, como é o caso do esgoto 
nas grandes cidades, na quanti%cação do grau de poluição de determinado 
corpo hídrico.

Por seu turno, o impacto sinérgico é aquele decorrente da as-
sociação dos impactos de dois empreendimentos, produzindo um efeito 
totalmente diferente e potencializado daquele que seria obtido pela mera 
adição dos impactos individuais. Assim, além de compreender o efeito 
cumulativo de diversos projetos em uma mesma localidade, as sinergias 
caracterizam-se pelos efeitos da interação de empreendimentos em um 
contexto macrorregional. 

Casos ilustrativos de impactos sinérgicos são aqueles decorren-
tes de grandes empreendimentos que atraem para si um conjunto de no-
vas atividades e mão de obra para suportá-los afetando toda uma região, 
tal como ocorre quando da construção de grandes estradas, pontos de ex-
tração mineração, portos, indústrias ou hidrelétricas.

No que concerne aos efeitos sinérgicos de hidrelétricas, por 
exemplo, ou quaisquer outros empreendimentos que se valham da uti-
lização de recursos hídricos, convém mencionar que a possibilidade da 
instalação intensi%cada de tais intervenções, em um mesmo sistema 
ambiental, pode gerar uma pressão insustentável sobre os rios, lençóis 
freáticos, etc., provocando inundações não planejadas e prejuízos para as 
comunidades pesqueiras.
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Considerando a dimensão territorial da problemática ambien-
tal, o Direito Ambiental vem tentando incorporar uma série de instru-
mentos voltados para o planejamento, no tempo e no espaço, da ação 
do ser humano sobre o meio ambiente, visando à efetividade dos direi-
tos socioambientais. 

4"80!+2)7#"3+''03#'0&$"8&"/'#1$+!,<.&")#.0#&!10+23&$" 

como objeto de regulação jurídica

O Estado, tornado intervencionista, não pode mais ignorar os dese-
quilíbrios ecológicos que se ameaçam. São criadas administrações, edi-
tados textos, cominadas sanções. Sem deixar de ser apropriada, a na-
tureza seria, a partir de agora, gerada. Mas será melhor respeitada por 
isso? [...] para gerir é preciso conhecer. O jurista deverá dar ouvidos ao 
ecólogo, porta-voz da nova ciência ecológica. Mas estará o jurista real-
mente em posição de ouvir esta mensagem? Entendê-la-ia, seria capaz 
de a transpor para a sua própria linguagem? [..] Contudo, uma certeza: 
quer seja apropriada, regulamentada, negociada ou gerada (ela é tudo 
isso simultaneamente), a natureza nunca deixou de ser tratada como 
um objeto (OST, 1997, p. 103-104). 

A partir dos pressupostos teórico-epistemológicos, a segunda 
parte deste trabalho tem por escopo desvelar as interfaces entre a teo-
rização geopolítica da realidade e a questão da efetividade jurídica dos 
direitos socioambientais. 

A formulação das referidas interfaces revela-se como uma pro-
posta ainda carente de construção teórica, especialmente por parte da 
doutrina jurídica. Como será evidenciado adiante, termos como território 
e planejamento ganham novos contornos e signi%cados em face dos pos-
tulados constitucionais que devem orientar a ação estatal. Em observân-
cia aos preceitos fundamentais da Carta Magna, uma variedade de instru-
mentos e de legislações são instituídos com a %nalidade de transformar 
a realidade social pela compreensão dos sentidos e dos usos do espaço, 
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apontando, portanto, para a necessidade de se estabelecer um diálogo en-
tre Geogra%a e Direito, cujas fronteiras parecem não ter sido ainda de%-
nitivamente rompidas20.

4"/'#1$+!,<.&"( )3+''03#'0&$">"$ 5"8&"?#2)<3 067#"@+8+'&$"8+"ABCC

Para a tradição jurídica, o território é “o domínio de validade 
da ordem jurídica de um determinado Estado soberano” (MELLO, 2004, 
p. 1.113). Na mesma linha, a ciência política concebe o território como 
sendo a dimensão física sobre a qual se assenta o poder do Estado. Por 
essa concepção, o território seria apenas o espaço físico, composto pelo 
solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma continental, 
prolongamento do solo coberto pelo mar, etc., no qual o Estado exerce 
sua soberania. O território interliga-se, portanto, à concepção de domínio 
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de poder, identi%cando limites de atuação e distribuição de competências 
entre os entes federativos. Trata-se de uma de%nição formal e, ao mesmo 
tempo, delimitadora de ações estratégicas de planejamento. 

Ocorre que o tradicional conceito de território não é mais su%-
ciente para a compreensão das recentes atribuições exercidas pelo apa-
relho estatal e pelos novos instrumentais jurídico-legais de gestão terri-
torial. Eis que as causas e os efeitos das dinâmicas territoriais (sociais, 
culturais, ambientais, econômicas e políticas) na sociedade passam a ser 
objeto de controle jurídico-constitucional.

O advento da Carta Magna de 1988 implicou a obrigatoriedade 
de adoção dos fundamentos e objetivos preconizados nos arts. 1º e 3º, 
respectivamente, como elementos norteadores das ações não apenas es-
tatais, mas também da sociedade civil e das empresas. 

Nesse quadro, em decorrência da necessidade de consolidação 
dos direitos fundamentais preceituados constitucionalmente, as funções 
da legalidade e do direito modi%cam o regime jurídico de direitos e de-
veres do Estado e da sociedade. Eis que, para que se possa promover o 
aludido desenvolvimento, mostra-se imprescindível a garantia de direi-
tos e políticas ambientais, urbanísticas, econômicas, culturais e sociais, 
os quais serão efetivados pela participação da coletividade na tomada de 
decisões e reivindicações21. 

A intensi%cação das políticas públicas se manifesta no maior 
grau de intervencionismo estatal que, para acompanhar a velocidade das 
transformações sociais que geram a necessidade de promoção das políticas 
públicas, torna praxe a produção de normas jurídicas pela Administração 
Pública (GRAU, 1996, p. 23).

Ou seja, nem o território é mais monopólio do Estado nem pode 
ser considerado como apenas uma grande extensão de terra ou uma divi-
são administrativa. É dizer, o território não é mais apenas o receptor de 

21' lE'!`;*!$$M+';+3Z7-&$';k23#-&$'(!$#O.&'%+(&$'&$'&%6&^a!$'(+',$%&(+4'-+2*#.(+'%+(&$'&$'L+*0&$'(!'
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intervenção soberana estatal, senão passa a ser objeto de regulação jurídi-
ca do Estado, em atenção aos preceitos constitucionais: 

a noção de território ou de desenvolvimento territorial passa a ser 
compreendida como uma nova unidade de referência das ações do 
Estado, valorizando os atributos políticos, sociais e culturais das co-
munidades. Neste sentido, governabilidade local e participação social 
constituem-se nos elementos fundamentais do desenvolvimento ter-
ritorial. O problema identi%cado nesta perspectiva é que o território 
perde o seu caráter conceitual e passa a ser adotado de forma instru-
mental, enquanto a elucidação de processos de territorialidade, quer 
relacionados à economia industrial, quer ao enfoque político-institu-
cional (ALMEIDA, 2007, p. 6-7). 

Nessa linha de raciocínio, em face da Constituição Federal, a 
questão da gestão territorial como função estatal vai além do que está %-
xado no art. 21, inc. IX, quando preconiza que “compete à União elaborar 
e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social”.

Em verdade, é o art. 4322 que introduz expressamente a noção 
de território advinda da geogra%a crítica, associando-a com os preceitos 
constitucionais fundamentais, exatamente quando sugere a necessidade 
de articulação de ações por parte da União em torno de um mesmo com-
plexo geoeconômico social visando ao seu desenvolvimento e à redução 
das desigualdades regionais. 

Assim, trata-se muito mais da utilização da valorização e criação 
de um conjunto de princípios, regras, instrumentos e políticas públicas 

22' E*%8'?98'H&*&'!L!#%+$'&(0#.#$%*&7"+$4'&'F.#M+';+(!*I'&*7-63&*'$6&'&^M+'!0'60'0!$0+'-+0;3!`+'
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que contemplam a dimensão territorial em prol da materialização dos 
preceitos preconizados constitucionalmente. Daí porque pode-se inferir 
que a gestão territorial é uma função estatal voltada à concretização de 
direitos fundamentais. 

Para os %ns da presente re'exão, vale destacar que a referência 
mais utilizada, inclusive no Brasil, para se referir ao conceito de ordena-
mento territorial provém da Carta Europeia de Ordenação do Território, 
que o de%ne como:

a expressão espacial da harmonização de políticas econômica, social, cul-
tural e ambiental, micro e macrorregionais, ora ciência, ora técnica admi-
nistrativa, ora política pública concebidas com enfoque interdisciplinar 
e global, cujo objetivo é o desenvolvimento equilibrado das regiões e a 
organização física do espaço, segundo uma diretriz (BRASIL, 1988). 

Semelhantemente, em estudo encomendado pelo governo bra-
sileiro e realizado em parceria com professores e pesquisadores do Centro 
de Desenvolvimento Sustentável (CDS) da Universidade de Brasília (UnB), 
da Universidade de São Paulo (USP), da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) e da Universidade Federal do Ceará (UFCe), que culmi-
nou na publicação de “Para pensar uma política nacional de ordenamento 
territorial”, partiu-se da seguinte de%nição para ordenamento territorial:

Ordenamento Territorial – é a regulação das ações que têm impacto na 
distribuição da população, das atividades produtivas, dos espaços de 
conservação ambiental, dos equipamentos e de suas tendências, assim 
como a delimitação de territórios, segundo uma visão estratégica, con-
siderando as ofertas e restrições, mediante articulação institucional e 
negociação de múltiplos atores. 
Sob uma perspectiva normativa e estratégica, o ordenamento territo-
rial é um conjunto de arranjos formais, funcionais e estruturais que 
caracterizam o espaço, associados aos processos econômicos, sociais, 
políticos e ambientais que lhe deram origem (Associação brasileira das 
instituições de pesquisa tecnológica - ABIPTI, 2006).
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Sob o viés socioambiental, a gestão territorial apresenta-se como 
elemento indispensável para a garantia ao direito fundamental ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado contido no art. 225 da Constituição 
Federal23. Com efeito, há que se atentar ao modelo de território que será a 
base ao ordenamento e planejamento territorial. As complexas questões 
socioambientais demandam análises que ultrapassam a visão tradicional 
de território, uma vez que seus efeitos e causas não se limitam às frontei-
ras político-administrativas preestabelecidas. E a visão de uma nova ter-
ritorialidade implica não apenas os instrumentos de planejamento, mas 
também a gestão territorial, ou seja, a busca de soluções imediatas aos 
problemas socioambientais.

Os direitos socioambientais e os instrumentos de gestão territorial

Os problemas de ordem ambiental vivenciados hodiernamente – 
desde o uso intensivo dos recursos hídricos até a ocupação de áreas am-
bientalmente sensíveis por populações carentes, desde o desmatamento 
na região amazônica até as mudanças climáticas – estão conectados ao 
modo como se distribuem os arranjos econômicos, culturais, políticos e 
sociais no espaço, como dito anteriormente. Por esse motivo, o uso e a 
ocupação do solo denunciam as fragilidades e injustiças socioambientais.

Com efeito, pode-se inferir que tais problemas sociais também 
são aqueles que geram as ameaças à qualidade de vida dos seres humanos, 
pois se originam do modo de produção e reprodução social, política, cul-
tural e econômicos hegemônicos na sociedade. Daí porque, como visto, 
o termo socioambiental torna-se adequado para traduzir a crise que é ao 
mesmo tempo social e ambiental.

23 E*%8'CCw8'f+(+$'%u0'(#*!#%+'&+'0!#+'&02#!.%!'!-+3+O#-&0!.%!'!\6#3#2*&(+4'2!0'(!'6$+'-+060'(+'

;+"+'!'!$$!.-#&3'Y'$&(#&'\6&3#(&(!'(!'"#(&4'#0;+.(+>$!'&+'H+(!*'Hk23#-+'!'Y'-+3!7"#(&(!'+'(!"!*'
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Não por outra razão, o paradigma socioambiental consolidado 
de%nitivamente com a Constituição Federal de 1988 é intrinsecamente 
transversal a todo o ordenamento jurídico, assegurando o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado às presentes e futuras ge-
rações e tornando-se um verdadeiro critério interpretativo de todo o 
texto constitucional. 

Em outros termos, não há que se falar de proteção ambiental, 
sem o respeito à dignidade da pessoa humana, aos direitos culturais, à 
justa distribuição das riquezas, aos direitos políticos de participação de-
mocrática, en%m, aos direitos associados à distribuição territorial.

Sob o viés jusconstitucional, referido embate traduz-se juridi-
camente pela necessidade de conjugar as políticas públicas de desenvol-
vimento humano com as de promoção do desenvolvimento sustentável, 
pois ambas as frentes são dependentes entre si, além de inter-relaciona-
das, não podendo ser concretizadas se pensadas separadamente. 

É o que André Lima denomina de simbiose ou mutualismo in-
traconstitucional. Segundo Lima (2006, p. 241-242), os dispositivos 
constitucionais atinentes aos objetivos de desenvolvimento nacional, eli-
minação da pobreza e das desigualdades regionais e sociais, o pleno em-
prego, a propriedade privada e a livre-iniciativa devem ser interpretados 
conjuntamente com os referentes aos direitos socioambientais: 

impõe-se uma relação harmônica intraconstitucional necessária à 
realização das %nalidades almejadas por ambas as ordens jurídicas: - 
econômica (arts. 170 ao 192) e socioambiental (arts. 182, 184, 186, 
215, 216, 225, 231 e 68 ADCT). Isoladas, não propiciam condições 
para a realização dos fundamentos e objetivos da República brasileira 
(CF/88, arts. 1º e 3º). Trata-se de uma relação de interdependência e 
reciprocidade virtuosa em que cada elemento isolado não sobrevive 
(LIMA, 2006, p. 242).

Nessa conjuntura de necessidade de rupturas para a preservação 
da vida ameaçada e para a realização do bem-estar do ser humano, é que 
emerge o paradigma da gestão e do planejamento territorial como função 
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socioambiental estatal, uma vez que é dever constitucional do Estado 
propiciar, de maneira efetiva, a tutela do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (LIMA, 2006, p. 21). 

Não por outra razão, a Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente, em seu art. 2º, inc. II, enquadra o planejamento como um prin-
cípio de direito ambiental, reverberando assim a perspectiva territorial 
dos problemas socioambientais. 

Em explicação pragmática sobre a temática, Del Prette e Matteo 
(2006, p. 27) expõem que:

a expansão da economia brasileira continua baseada na demanda os-
tensiva e extensiva por recursos naturais. Sem uma política nacional 
de gestão territorial que incorpore as contingências e possibilidades 
ambientais, os programas e projetos de infra-estrutura e de desenvol-
vimento territorial vão ampliando a degradação dos ecossistemas. 
Projetos hidroviários, abertura e ampliação de rodovias, empreendi-
mentos hidrelétricos, assentamentos rurais e expansão de periferias 
urbanas são questionados constantemente por não considerarem os 
impactos ambientais. Tais estudos e planejamento são isolados da in-
serção regional e não contam com diretrizes territoriais claramente 
de%nidas e pactuadas a partir da sustentabilidade dos ecossistemas. 
São necessários instrumentos para planejar e gerir um território tão 
diverso e extenso como o Brasil, integrando uma perspectiva ecológica, 
social e econômica. 

Coadunando-se com o referido entendimento, tem-se a lição de 
Lima (2006, p. 240), para quem:

para garantir os direitos socioambientais o poder público deve atuar 
preventiva e proativamente buscando controlar e induzir as dinâmicas 
de ocupação territorial, pela via da formulação e implementação de 
normas, planos e políticas. Para fazê-lo com e%ciência e efetividade 
o Estado deve manejar bem as informações sobre o território, com-
preender as dinâmicas das territorialidades, os con'itos, mediá-los e 
planejar suas ações e investimentos em busca da melhor alocação de 
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recursos públicos e da normatização adequada dos usos dos espaços e 
dos recursos naturais. 

Em atenção à função socioambiental dos instrumentos de re-
gramento territorial, o Poder Público vem construindo e implantando 
institutos e instrumentos para garantir o planejamento das ações huma-
nas conjuntamente consideradas no tempo e no espaço, conquanto de-
mandem o enfrentamento dos con'itos socioambientais, como aqueles 
citados anteriormente.

Nesse patamar de discussão, no que tange à sustentabilidade so-
cioambiental urbana, o Estatuto da Cidade, instituído pela Lei n. 10.257/ 
2001, em seu art. 4º, elenca como instrumentos da gestão do território 
urbano, além do plano diretor, os planos nacionais, regionais e estaduais 
de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social, pla-
nejamento das regiões metropolitanas, planejamento municipal, planos, 
programas e projetos setoriais, planos de desenvolvimento econômico e 
social, zoneamento ambiental.

Em relação aos projetos governamentais de grande impacto ter-
ritorial, os órgãos ambientais competentes vêm exigindo a elaboração da 
Avaliação Ambiental Estratégica, que é um estudo destinado a veri%car 
os impactos socioambientais dos planos, programas e projetos governa-
mentais em face dos objetivos visados nas políticas públicas de desenvol-
vimento sustentável, nos termos da Lei da Política da Biodiversidade24. 

Ainda, no tocante aos impactos ambientais sinérgicos e cumu-
lativos de grandes empreendimentos, a Avaliação Ambiental Integrada, 
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especialmente de bacias hidrográ%cas, vem sendo igualmente exigida pe-
los órgãos ambientais competentes com o %to de identi%car indicadores 
de sustentabilidade e eventuais con'itos socioambientais, propondo me-
didas de mitigação e compensação dos efeitos conjuntos dos empreendi-
mentos econômicos, com destaque para os grandes projetos hidrelétricos 
e as atividades de mineração. 

Por %m, quanto à gestão ambiental mediante a elaboração de 
planos de ordenação territorial com conotação ambiental, tem-se o zo-
neamento ambiental, como instrumento da Política Nacional do Meio 
Ambiente, que vem sendo utilizado pelo Poder Público desde a déca-
da de 1980 para a elaboração de diagnósticos, prognósticos e norma-
tivas incidentes sobre as políticas territoriais, nas esferas municipais, 
estaduais, regionais e federais. Entretanto, há que se alertar ao fato de 
que o planejamento urbano, nas décadas de 1970 e 1980, se voltou ao 
funcionalismo pragmático. Os planejadores eram tecnicistas. Ao se tra-
tar dos novos instrumentos previstos no Estatuto das Cidades, está a 
se tratar de instrumentos de planejamento e gestão participativos, em 
uma perspectiva de abertura democrática com a participação popular 
nas decisões políticas.

O zoneamento ecológico-econômico, só apenas recentemente 
regulamentado pelo Decreto Federal n. 4.297/2002, também vem sendo 
aplicado às unidades de conservação e à regulação de atividades econô-
micas específicas, como zoneamentos agroecológicos e industriais. 
É uma ferramenta essencial e necessária para a elaboração de políticas de 
conservação e, principalmente, para a determinação de áreas frágeis, de 
riscos e mapear situações de vulnerabilidade socioambiental.

Não se pode olvidar ainda dos planos de bacia hidrográ%ca, 
voltados ao planejamento dos modos de uso dos recursos hídricos de 
maneira sustentável, bem como das políticas públicas de formação de 
corredores ecológicos das áreas de reserva legal e de preservação perma-
nente de propriedades rurais, visando a um melhor resultado na conser-
vação da biodiversidade.
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associados à justerritorialidade 

A previsão legal de instrumentos de gestão territorial, destacada-
mente aqueles atrelados aos direitos socioambientais, não responde, per si, 
aos óbices jurídicos, técnicos e políticos relacionados à sua implementação. 
É importante identi%cá-los para que se possa transpor as atuais fronteiras 
existentes entre a juridicidade e a geogra%cidade, e assim pautar a aplicabi-
lidade de tais instrumentos em um regime jurídico compatível com as vicis-
situdes concretas dos processos de planejamento socioambiental. 

Nessa toada, pode-se dizer que os desa%os relacionados à im-
plantação dos instrumentos de gestão territorial são de duas ordens, 
quais sejam, da e%cácia e da efetividade jurídicas. 

No campo da e%cácia jurídica, ou seja, quanto à capacidade de 
produzir os efeitos jurídicos prescritos, cumpre primeiramente atentar 
para a discussão doutrinária em torno da natureza jurídica e dos efeitos 
de tais instrumentos. Eis que, muito embora hodiernamente não seja 
mais possível dissociar a gestão territorial da observância dos preceitos 
fundamentais que devem nortear o processo de planejamento e elabora-
ção de planos territoriais, essa nova dimensão do Direito Socioambiental 
ainda é tida como um processo muito mais político que jurídico, sem vin-
culação obrigatória.

Nesse sentido, Madiot se refere à expulsão do ordenamento do 
território da seara jurídica25. Segundo o autor, o ordenamento do terri-
tório abrange técnicas dispositivas, contratuais e sobre documentos não 
oponíveis a terceiros. As implicações dessas disposições seriam nume-
rosas, englobando as de natureza %nanceira, %scal e administrativa, que 
tendem a in'uenciar as decisões de localização dos indivíduos ou das em-
presas (MADIOT, 1993, p. 112 apud OLIVEIRA, 2002, p. 14-15). Sobre 
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o caráter jurídico do direito do ordenamento territorial, todavia, é perti-
nente colacionar a literatura portuguesa de Correia (2001, p. 70-71):

a visão do ordenamento do território como um problema político es-
sencialmente voltado para a acção e a e�cácia, não limitado por regras 
jurídicas, inteiramente dominado por objectivos quanti�cáveis e ins-
pirado unicamente por elementos econômicos, estatísticos, prospec-
tivos e de programação, deve ser rejeitada. [...] Com esta a�rmação, 
não estamos a pôr em causa o princípio segundo o qual a realização 
dos objectivos do ordenamento do território tem uma componente 
política [...]. O que queremos sublinhar é que a ordem jurídica pode e 
deve enquadrar e�cazmente as acções englobadas no ordenamento do 
território e organizar a sua coerência interna. Aliás, a atestar o lastro 
jurídico do ordenamento do território está o facto de o seu objectivo 
fundamental ser a obtenção de justiça distributiva, de uma espécie de 
paridade regional [...]. 

Com efeito, ao retomar a ideia já esposada, segundo a qual a re-
alidade pode ser vislumbrada por diversas escalas de análise, que podem 
coexistir e se contrapor, percebe-se que existem diferenças signi�cativas 
de linguagem e de lógica entre o Direito e as outras ciências participantes 
do processo de implantação dos instrumentos de gestão territorial. Isso 
gera uma tensão na concretização de direitos socioambientais atrelados 
aos processos de planejamento do território. 

Como bem assinalado por Lima (2006, p. 42):

o impasse consiste em que geógrafos, engenheiros, arquitetos, econo-
mistas, planejadores, via de regra, são avessos à normatividade e judi-
cialidade do planejamento, normatividade e judicialidade importantes 
para o exercício da cidadania plena como meio de controlar e impor a 
realização de direitos fundamentais pela via das políticas públicas e 
de processos democráticos para sua viabilização. Os juristas, entretan-
to, em sua maioria são avessos à adoção de instrumentos ‘�exíveis’ de 
gestão de políticas; �exibilidade essa, condição necessária para o tra-
tamento de processos altamente dinâmicos, complexos e regados de 
incertezas, como são as dinâmicas territoriais contemporâneas, sem a 
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qual [�exibilidade] qualquer política rígida torna-se rapidamente ob-
soleta, impraticável e imprópria. 

De outro lado, a multiplicidade de instrumentos de ordenação 
do território vigentes, que vão desde o plano diretor, passando por pla-
nos regionais de desenvolvimento até grandes projetos do Programa de 
Aceleração do Crescimento, em variadas escalas de incidência (municipal, 
regional, estadual, nacional), expõe a necessidade de instauração de um 
regime legal visando à integração das diversas normas que regulam as 
diferentes formas de uso, ocupação e proteção do território, decorrentes 
da ausência de conectividade entre elas. 

No entendimento de Rückert (2005, p. 20), a aludida falta de 
conectividade dessas normas deve-se ao fato de que, até então, a regula-
mentação das matérias de ordem urbanística, ambiental, econômica, polí-
tica e cultural, não exigiram sua aplicação em conjunto, apesar de estarem 
estreitamente relacionadas. Ademais, em uma sociedade democrática, as 
decisões geradoras de impactos na dinâmica do ordenamento do territó-
rio não podem mais ser centralizadas.

Por seu turno, para além dos desa�os jurídicos atinentes à e�cá-
cia dos instrumentos territoriais, a questão da materialização dos direitos 
socioambientais conectados aos instrumentos de gestão territorial per-
passa pela conjuntura de fatores políticos, econômicos, sociais, culturais, 
técnicos e ambientais. Isto é, assim como deve ser com todo estudo do 
Direito Socioambiental, há que se abarcar não apenas a normatividade 
aplicável, mas os elementos fáticos que delinearão a práxis legal-jurídi-
ca26. Como apregoa Derani (1997, p. 111):
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tendo sob nossas vistas as limitações do Estado, é forçoso admitir que 
toda a sua atuação para com a proteção dos recursos naturais não pode 
signi�car um ato isolado, dissociado de avaliações de ordem cultural, 
econômica e de capacitação técnica. Nem, muito menos, pode �car o 
problema da internalização dos custos sociais restrito a decisões ad-
ministrativas isoladas, sem um envolvimento dos diversos setores da 
sociedade. Por isso, insisto na não fragmentação da análise do proble-
ma ecológico. Tanto na atividade cotidiana como na interpretação do 
texto jurídico, a metodologia a ser adotada é aquela capaz de visualizar 
a gama de relações humanas envolvidas. 

De outro lado, tem-se a constatação de que o direito ao meio 
ambiente equilibrado, tal como determina a própria Constituição Federal, 
é ramo do Direito que exige, por excelência, a efetividade para sua con-
�guração. Em coerência com tal entendimento, Nardy, Sampaio e Wold 
(2003, p. 97-98) assinalam que esse ramo jurídico apresenta como carac-
terística uma estrutura normativa aberta, devendo-se a�rmar que tão so-
mente a realidade o irá de�nir juridicamente27. Isso porque, na prática, di-
ferentes signi�cações, pesos, critérios e �nalidades podem ser dados aos 
conceitos, princípios e até mesmo às técnicas e instrumentos, de acordo 
com as vontades políticas envolvidas, a conscientização social e a e�ciên-
cia administrativa do Poder Público em concretizá-las. 

Assim, tem-se na efetividade jurídica28 o pressuposto teórico-
-metodológico fundamental para a compreensão dos desa�os a serem 
enfrentados na implementação dos instrumentos de planejamento ter- 
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ritorial. Tal pressuposto, em última análise, importa na própria negação 
dos dogmas da completude e da neutralidade do Direito, bem como na 
educação ambiental e na efetiva conscientização da população quanto ao 
seu dever-poder de participar nos processos políticos decisórios. 

Nessa toada, veri�ca-se que o desa�o dos instrumentos de in-
�uência territorial é criar as condições necessárias para que sua norma-
tividade produza efeitos na realidade, sob pena de que o fracasso no lido 
satisfatório das consequências �nanceiras dos planos de uso e ocupação 
do solo represente o fracasso do próprio processo de planejamento29. 

A propósito, no campo da problemática da efetividade jurídica 
dos direitos socioambientais convém mencionar as conclusões retiradas 
de uma série de estudos elaborados na já citada publicação “Para pensar 
uma política nacional de ordenamento territorial”. 

Os estudos diagnosticaram que, no âmbito político-institucio-
nal, há uma profunda desarticulação e dispersão da atuação estatal na 
gestão integrada do território, agravada por estratégias con�itantes de 
políticas públicas, que, muitas vezes, são focos de con�itos territoriais. 
Ademais, o Estado brasileiro parece enfrentar di�culdades em promover 
a integração espacial dos �uxos econômicos, o que pode ser constatado 
pela concentração espacial das atividades econômicas ao longo do litoral, 
nas áreas metropolitanas e nas regiões Sudeste e Sul, re�etindo, assim, 
nas injustiças sociais e ambientais. Há que se pensar em planejamento e 
gestão ambiental não se olvidando de que, na realidade brasileira, degra-
dação ambiental e condições de vulnerabilidade social estão entrelaçadas. 
A reforma urbana e social está necessariamente atrelada a políticas habi-
tacionais e ambientais. 

No plano logístico, revelou-se que os territórios são domina-
dos por grandes empresas que incorporam, submetem ou excluem os 
territórios de grupos sociais menos poderosos. Assim, haveria uma dis-
paridade entre a logística das grandes empresas (de grande velocidade 
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de crescimento e expansão territorial) e da produção familiar. Nesse 
tocante, há que avançar no campo da governança. A participação da po-
pulação na tomada de decisões implica trazer à discussão os interesses 
daqueles que efetivamente habitam as territorialidades, evitando-se 
que apenas um campo de poder domine as decisões no que diz respeito 
ao uso e ocupação do solo.

Na dimensão ambiental, segundo as conclusões do relatório, o 
modelo de uso e ocupação do território brasileiro é ambientalmente in-
sustentável, com forte desmatamento ao longo dos eixos de expansão 
da fronteira agropecuária e ameaças sobre os patrimônios naturais do 
Pantanal, da Amazônia, da Mata Atlântica e de outras regiões. 

Ainda, no tocante à questão fundiário-territorial, o estudo con-
clui que existem con�itos fundiários pela propriedade e pelo controle do 
território, com predominância da grilagem e da violência como forma de 
apropriação e controle fundiário na Amazônia, sem prejuízo da existência 
de con�itos entre os organismos governamentais no tocante à destinação 
do território.

Percebe-se, assim, que os institutos jurídicos, as políticas pú-
blicas e as normas não garantem, per si, a efetivação dos direitos so-
cioambientais, tendo em vista a realidade e a velocidade das dinâmicas 
territoriais, evidenciando assim a carência por instrumentos de gestão 
territorial que possam gerar efeitos concretos na realidade. 

 !"#$%&'()*&#+,"($#-+.!'+/0+1$'&$2!+%&+2&''$23'$!+

e por novos territórios do Direito

Os problemas socioambientais contemporâneos são decorren-
tes da crise civilizatória nos modos de produção e reprodução sociais, 
de ser e de viver. No mundo em que impera a globalização econômica, 
a despeito da consolidação constitucional e legislativa ecológica, o con-
junto das dinâmicas territoriais conforma uma realidade complexa e con-
�ituosa, que resulta em um panorama de vulnerabilidades e injustiças 
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socioambientais, em afronta ao direito de acesso equitativo ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado. 

O aludido quadro revela a necessidade de elaboração e imple-
mentação de instrumentos de gestão territorial qualificada técnica, 
política, social e juridicamente para a tarefa de distribuição das ati-
vidades humanas no tempo e no espaço à luz de um regime jurídico 
que permita a concretização dos direitos socioambientais a partir da 
realidade concreta.

O constitucionalismo, nesse sentido, acompanha essa ten-
dência mediante noções como de interpretação sistemática da consti-
tuição, princípios integrativos e de mutualismo constitucional, todos 
no sentido de que a concretização dos direitos fundamentais se dá de 
maneira integrada. Por conseguinte, os dispositivos constitucionais 
atinentes aos objetivos de desenvolvimento nacional, eliminação da 
pobreza e das desigualdades regionais e sociais, o pleno emprego, a 
propriedade privada e a livre-iniciativa estão em simbiose com os refe-
rentes aos direitos socioambientais. 

Há uma verdadeira carência doutrinária, entretanto, de es-
tudos jurídicos em matéria de planejamento e gestão do território à 
luz dos direitos socioambientais. Isto é, o regime jurídico de regras e 
princípios, instrumentos e procedimentos, de caráter vinculante que 
precisa dotar de legitimidade constitucional os processos de ordena-
ção territorial, sob pena de sujeição forçada das dinâmicas territoriais 
às arbitrariedades governamentais ou às demandas mercadológicas do 
mundo globalizado.

Em verdade, pretendeu-se trazer à baila da doutrina jurídica 
essa problemática justerritorial, identi�cando e suscitando tópicos de 
discussão sobre o viés territorial dos problemas socioambientais, o papel 
do Estado no planejamento e na gestão ambiental, os elementos basilares 
do regime jurídico e aqueles pendentes de elaboração. Tudo como uma 
re�exão inicial a embasar posterior aprofundamento teórico.  
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